Comarca de Duque de Caxias – 6ª Vara Cível
Juiz: Leonardo Grandmasson Ferreira Chaves
Processo nº 0006084-71.2008.8.19.0021 (2008.021.006083-3)
JOAQUIM MANUEL DE SÁ ajuizou a presente ação de adjudicação compulsória em face de WILLEM CHAPMAN NAZARETH E OUTROS, objetivando a outorga de escritura definitiva do imóvel sito à Rua José de Alvarenga, n.º 677, Centro, Duque de Caxias. O autor alega os réus, na qualidade de proprietários do imóvel acima indicado, prometeram vendê-lo ao Sr. Wilson Diniz Teixeira, conforme escritura pública lavrada no 6º Ofício de Justiça desta Comarca. Posteriormente, o Sr. Wilson, na qualidade de promitente comprador, cedeu ao Autor o direito de aquisição do bem, conforme escritura lavrada na mesma serventia em junho de 1986, quando obteve a posse do imóvel. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 09/50. O Juízo determinou a inclusão dos Cessionários no pólo passivo, como se depreende do despacho de fls. 53, verso. Emenda da inicial, às fls. 57, para inclusão dos Cessionários no pólo passivo. Este Juízo determinou, às fls. 56, verso, a expedição dos ofícios de praxe para localização dos réus. Certidão do RGI do imóvel às fls. 66. Citação por edital dos réus às fls. 75. O Autor comprovou a citação por edital anexando cópia de jornal de grande circulação, conforme documentos de fls.88 e 90. Citação pessoal do Réu Willem às fls. 98. Realizada audiência prévia às fls. 99, compareceram os Autores e a filha do casal Charles e Hervalina, já falecidos, conforme certidões de fls. 100101. Decisão do Juízo, às fls. 102, determinando a suspensão do feito e regularização do pólo passivo. O Autor peticionou às fls. 103, requerendo a inclusão da única herdeira, ocasião em que informou que os inventários dos falecidos não foram abertos. Decisão deferindo a inclusão da herdeira às fls. 106. Devidamente citada, a herdeira se quedou inerte, sendo decretada sua revelia às fls. 110. Contestação da Curadoria Especial pelos réus revéis às fls. 115/118. O Autor se manifestou às fls. 121/123. Decisão do Juízo, às fls. 124, rejeitando a preliminar de nulidade da citação. A Sra. Angélica Maria Floriano Diniz, Cessionária-Ré no processo, peticionou às fls. 128, se considerando citada, ocasião em que informou concordar com o pleito autoral. É o relatório. Passo a julgar. Decreto a revelia do Réu Willem que, devidamente citado às fls. 98, se quedou inerte. A adjudicação compulsória é considerada ação pessoal pertinente ao compromissário comprador e ajuizada em relação ao titular do domínio do imóvel que tenha prometido vendê-lo por meio de contrato de compromisso de compra e venda e, se omitiu quanto à outorga da escritura definitiva. A ação visa, assim, o suprimento judicial desta outorga, mediante sentença com a mesma eficácia do ato que deveria ser praticado. Além dos requisitos necessários para a formalização dos contratos em geral, a adjudicação compulsória possui condições específicas para o seu ajuizamento. Faz-se mister a quitação integral do preço avençado; a qualificação dos contratantes; a outorga conjugal, quando necessária; a perfeita identificação e descrição do bem; o modo de pagamento; os dados referentes ao registro do imóvel; a declaração da existência , ou não, de restrições administrativas e disposição quanto à quitação de impostos, nos termos do artigo 11 do Decreto Lei 58/37 e do artigo 26 da Lei 6766/79 (fls. 14). No caso em apreço, o imóvel objeto da presente adjudicação foi, inicialmente, alienado pelos casais Willem Chapman Nazareth e Silvina de Souza Nazareth e Charles Chapman Nazareth e Hervalina Pires Nazareth em favor de Wilson Diniz Teixeira e esposa. Posteriormente, estes celebram cessão de promessa de compra e venda do mencionado imóvel em favor do Autor, como se depreende das escrituras públicas acostadas às fls. 07/09 e 10/11, respectivamente. A promessa de compra e venda original foi feita em 03 de setembro de 1974. A cessão subseqüente foi feita em 20 de junho de 1986, ou seja, há mais de 20 (vinte) anos, sendo quitado o preço à vista na ocasião, o que lhe daria direito até mesmo de postular a propriedade do imóvel via usucapião. Os réus Silvana (proprietária) e Wilson (cedente), foram citados por edital. O Réu Willem (proprietário) foi citado pessoalmente às fls. 98 e se quedou inerte. O casal Charles e Hervalina (proprietários), já falecidos, foram substituídos por sua filha Rafaela, herdeira única, que, devidamente citada, se quedou inerte, sendo decretada sua revelia. Por fim, a Sra. Angélica Maria, Cessionária, peticionou nos autos e se declarou citada, concordando com o pedido. Desse modo, é o Autor, hoje, único titular do direito ao imóvel, tendo cumprido com todos os requisitos legais exigidos para a adjudicação. Habilitou-se a obter a integração do bem em tela ao seu patrimônio, na qualidade de proprietário, servindo-se, para tanto, do adequado e corrente meio processual. Acrescente-se a isto o comando claro do art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil que dispões que, na aplicação da lei, o Juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum. Merece, portanto, o acolhimento de sua pretensão. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para adjudicar ao Autor o imóvel sito à Rua José de Alvarenga, n.º 677, Centro, Duque de Caxias. Deixo de condenar os Réus em custas processuais e honorários de advogado, tendo em vista que não houve resistência. Transitado em julgado, expeça-se carta de adjudicação determinando o registro junto ao RGI competente, desde que satisfeitas as obrigações fiscais. Publique-se, registre-se, intimem-se as partes. Ciência à Curadoria Especial.
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